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GT-Rua: parceria renovada
Serviço destinado à população de rua foi criado em 2011

Atendimento no Sefras será exclusivo da DPU  PÁG.03
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Morador de rua de Santa 
Catarina descobre ter direito
a R$ 100 mil após ação da DPU
DPU na Mídia. Homem de 76 anos era funcionário
público e perdeu direito do benefício. DPU
em SC recorre a quatro anos de valor retido.  PÁG.02
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Morador de rua de Santa Catarina descobre 
ter direito a R$100 mil por aposentadoria
DPU na Mídia - Reportagem no G1. Homem de 76 anos era funcionário público e perdeu direito do benefício. Defensoria 
Pública da União recorre a quatro anos de valor retido.

Um morador de rua de Flo-
rianópolis, de 76 anos, desco-
briu que tem direito a receber R$ 
100 mil. Ele teve a informação 
que poderá solicitar na Justiça 
o valor retroativo da aposenta-
doria que deixou de sacar em 
2009. Valter Dias da Silva é fun-
cionário público aposentado e 
há quatro anos e nove meses não 
ganha o benefício. Ele só desco-
briu isso depois de morar na rua 
e pedir auxílio-doença.

Ele era casado e tem filhos, 
mas depois de se separar da 
mulher, perdeu o contato com 
a família. Enquanto trabalhava, 
Valter morava em Rio do Sul, 
mas depois de algum tempo 
aposentado se mudou para Flo-
rianópolis.

Ele chegou a morar em uma 
casa alugada na capital, mas dei-
xou o local apenas com uma mo-
chila e um saco, que continham 
algumas camisetas e cuecas. Ele 
explica que não teria mais di-
nheiro para pagar o aluguel, pois 
estaria gastando muito com me-
dicação para tratar uma doença.

Durante quatro meses morou 
na rua. O homem foi recolhido 
em maio deste ano dormindo 
embaixo de uma marquise no 
Centro de Florianópolis e enca-
minhado para o abrigo munici-
pal. Na Casa do Acolhido, rece-
beu orientação para entrada em 
um pedido de auxílio-doença. 
Foi quando a recebeu a notícia: 
poderia solicitar a aposentadoria 
retroativa recorrendo à Defenso-
ria Pública da União (DPU).

De acordo com o órgão, 
Valter se aposentou em 1988 e 
o benefício foi retido em 2010. 
Desde julho de 2009, ele não sa-
cava o valor da aposentadoria. 
O Instituto Nacional de Segu-
ridade Social (INSS) cortou o 
pagamento como medida admi-
nistrativa.

A DPU está com o caso des-
de julho deste ano e solicitará 
a reativação do benefício, além 
do pagamento retroativo dos 
valores não creditados na conta 
do aposentado. Segundo o co-
ordenador da Casa de Acolhido, 
César Cruz, agora o homem po-
derá passar, como endereço pro-
visório, o local para constar no 
sistema da previdência e voltar a 
receber o benefício.

Valter espera ganhar a ação 
judicial e, com o dinheiro, poder 
comprar uma casa. “Simples, 
até uma edícula, que parece um 
apartamento sob pressão. Vamos 
ver”, disse. “O que eu gostaria 
mesmo? Eu gostaria que um ser 
superior me desse mais saúde. 
Aí eu teria mais anos de vida 
para realizar algumas coisas que 
eu tenho em mente”, finaliza.

Atuação da DPU/RS em ACP motiva 
inclusão gratuita de medicamento

A Comissão de Incorpora-
ção de Tecnologias do Minis-
tério da Saúde (Citec) autori-
zou a inclusão do Risperidona 
na rede pública de saúde por 
meio do Sistema Único de 
Saúde (SUS). O medicamento 
é utilizado no controle de cri-
ses de irritabilidade e agres-
sividade de pacientes autis-
tas. Resultado de atuação da 
Defensoria Pública da União 
(DPU), a decisão foi publicada 
no Diário Oficial da União na 
quinta-feira (18).

O reconhecimento por parte 
do Ministério da Saúde decorreu 
em virtude de encaminhamento 
realizado por meio do ajuiza-
mento de Ação Civil Pública 
(ACP) promovida pelo Ofício 
de Direitos Humanos e Tutela 
Coletiva de Porto Alegre, em ja-
neiro de 2013. No curso do pro-
cesso judicial, a Defensoria Pú-
blica da União, o Estado do Rio 
Grande do Sul e a União consen-
tiram em encaminhar a demanda 
à análise da Comissão Nacional 
de Incorporação de Tecnologias 

buição do Sistema Único de 
Saúde (SUS), ele deve se en-
caixar nas regras da Comis-
são Nacional de Incorporação 
de Tecnologias (Conitec), 
que exigem a comprovação 
de sua eficácia, do custo-e-
fetividade e da segurança 
por meio de evidência médi-
ca consolidada, garantindo a 
proteção do cidadão que fará 
o uso. Após a incorporação, o 
remédio ou a tecnologia po-
dem levar até 180 dias para 
serem disponibilizados.

(Conitec), que enfim reconhe-
ceu a importância da inclusão do 
medicamento nos protocolos do 
SUS, beneficiando os pacientes 
com autismo.

A medida vai beneficiar cer-
ca de 19 mil pacientes por ano. A 
estimativa é de que o tratamento 
esteja disponível para a popula-
ção a partir do início de 2015.

Distribuição de 
medicamentos

Para que um medicamento 
seja incluído na lista de distri-
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DPU amplia atendimento especializado 
à população em situação de rua em SP

A atuação do Grupo de Tra-
balho em Defesa dos Direitos das 
Pessoas em Situação de Rua (GT
-Rua) na cidade de São Paulo está 
garantida por mais um ano. Neste 
mês foi renovado pela terceira vez 
consecutiva o Termo de Coopera-
ção entre a DPU/SP e o Serviço 
Franciscano de Solidariedade (Se-
fras), que provém atendimento es-
pecializado e exclusivo para essa 
população e leva a Defensoria até 
onde ela é mais necessária.

Em 2013, a DPU atingiu a 
marca de 3.200 atendimentos, 
além do protocolamento de apro-
ximadamente mil petições iniciais 
no Juizado Especial Federal de 
São Paulo, em sua maioria refe-
rentes ao levantamento de valores 
do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço (FGTS). Conforme in-
formações do próprio GT, o êxito 
nas sentenças em favor da popula-
ção de rua girou em torno de 90%.

“O respaldo que estamos re-
cebendo demonstra a importância 
que está sendo dada ao assunto 
pela DPU. Enfrentamos muitos 
desafios, muitas dificuldades no 
dia a dia, sabemos que esse tema 

ainda é alvo de muito preconcei-
to e injustiças, mas com o apoio 
recebido, estamos consolidando 
nosso trabalho de efetivação de 
direitos a essa parcela da socie-
dade tão marginalizada”, afirmou 
o defensor público federal Fábio 

Quaresma, coordenador do GT.
Neste ano, o GT-Rua já al-

cançou a marca de 180 atendi-
mentos por semana em média 
e o ajuizamento de outras 778 
ações no Juizado Especial Fede-
ral de São Paulo. “Os números 

mostram a magnitude do projeto 
e apontam para o crescimento da 
demanda”, comentou a defenso-
ra pública federal Juliana Soares, 
subcoordenadora do GT-Rua.

A equipe foi ampliada e con-
ta com três novos estagiários, um 

advogado colaborador e uma as-
sistente social, cedida pelo Sefras, 
além de 20 defensores públicos 
federais e outros dois estagiários 
que trabalharam com o GT em 
2013. O atendimento também terá 
dois reeducandos da parceria en-

tre a DPU e o Fundo de Amparo 
ao Trabalhador Preso (Funap). 

“Temos a felicidade de con-
tar com uma ótima equipe. O 
esforço de todos os envolvidos 
é fundamental para o sucesso 
do projeto” declarou a defenso-

ra pública federal Luciana Dytz, 
subcoordenadora para assuntos 
externos da DPU/SP.

PROJETO DE SUCESSO
Criado em 2011, por meio de 

parceria firmada entre a Defen-

soria Pública do Estado de São 
Paulo, a Defensoria Pública da 
União e o Serviço Franciscano 
de Solidariedade, o GT-Rua teve 
início humilde e atendia em tor-
no de 10 pessoas por semana nas 
terças e quintas-feiras.

No momento, conforme infor-
mações da Prefeitura de São Pau-
lo, há em torno de 15 mil pessoas 
em situação de rua na capital pau-
lista. Políticas públicas, como o 
acesso à Justiça, tornam-se impor-
tante instrumento para a melhoria 
na qualidade de vida desse grupo.

AMPLIAÇÃO DO gt
O êxito do projeto levou a 

Defensoria Pública da União a 
criar um Grupo de Trabalho Na-
cional nos moldes do GT-Rua 
paulista, que tem como intuito a 
multiplicação desse modelo por 
todo país. A presidência do GT 
ficou a cargo do defensor públi-
co federal Fábio Quaresma.

O GT-Rua realiza atendi-
mentos todas as terças e quintas-
feiras, das 8h às 12h, no Sefras, 
localizado à Rua Riachuelo, 
268, no Centro de São Paulo.

Parceria renovada. Termo de Cooperação entre a DPU/SP e o Serviço Franciscano de Solidariedade (Sefras) garante 
atendimento especializado e exclusivo para a população de rua e leva os serviços da Defensoria onde são mais necessários.

Direitos trabalhistas dos imigrantes 
são tema de encontro em São Paulo
Direitos dos Estrangeiros. Evento em parceria com a Acnur e MPT-SP mostrou pontos a serem observados para 
evitar que estrangeiros sejam vítimas de trabalho escravo e tráfico de pessoas.

Explicar aos imigrantes os 
direitos trabalhistas e pontos 
a serem observados para evi-
tar que sejam vítima de traba-
lho escravo, tráfico de pesso-
as e outras fraudes. Com esse 
objetivo foi realizado encon-
tro na Cáritas São Paulo, com 
apoio do Alto Comissariado 
das Nações Unidas para Re-
fugiados (Acnur) e partici-
pação do Ministério Público 
do Trabalho (MPT-SP) e da 
Defensoria Pública da União, 
representada pela defensora 
Fabiana Galera Severo, que 
atua na capital paulista.

Representantes de comu-
nidades de imigrantes vindos 
da Síria, Bangladesh, Mali, 

Bolívia, Congo e Iraque es-
tavam presentes e foram ins-
truídos a respeito dos direitos 
que constam na legislação 
brasileira, como são aplica-
dos em seus casos, além de 
terem dúvidas respondidas 
pelos integrantes das institui-
ções públicas participantes.

Também ministraram a ofi-
cina a procuradora do Trabalho 
Tatiana Simonetti e Renato 
Bignami, auditor fiscal do Mi-
nistério do Trabalho e Empre-
go (MTE). Eles esclareceram 
como os imigrantes podem 
procurar os serviços públicos 
oferecidos por essas instâncias, 
conforme os casos exemplifi-
cados no encontro.
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ordens de serviço

Concorrência para representação 
da DPU em comitê está aberta

Está aberta concorrência 
para defensores públicos fede-
rais da região Sudeste represen-
tarem, como membro titular e 
suplente, a Defensoria Pública 
da União no Comitê Estadual 
de Enfrentamento ao Tráfico de 
Pessoas de São Paulo.

Os interessados devem en-
caminhar requerimento, no 
prazo de 15 dias contados da 
publicação do edital, acompa-

nhado de currículo, dirigido ao 
presidente do Conselho Supe-
rior da DPU, para o endereço 
eletrônico csdpu@dpu.gov.br. 
Além disso, devem estar lota-
dos na base territorial equiva-
lente à abrangência do Conse-
lho, sendo a concorrência de 
âmbito estadual.

Caberá ao Conselho Supe-
rior da Defensoria Pública da 
União elaborar duas listas trí-

plices, em ordem decrescente 
de pontuação. A indicação do 
titular pode ser feita pelo de-
fensor público-geral federal 
entre qualquer dos três mais 
bem pontuados, e a do suplen-
te, entre os dois remanescentes 
da primeira lista, somados ao 
nome do quarto melhor pon-
tuado, como consta no Edital 
96/2014, divulgado no Boletim 
Eletrônico Interno 159/2014.

aniversariantes dE OUTUBRo

◊	 ANDRÉIA MONTEIRO RIBEIRO	 ----------------	 07/10

◊	 Leonardo Trindade 		  ----------------	 09/10

◊	 Jânio Urbano Marinho Jr.	 ----------------	 18/10

◊	 DIEGO CABRAL DA CAMARA	 ----------------	 26/10

◊	 Fábio Ricardo Quaresma  	 ----------------	 28/10

◊	 MAIZA SAYURI KOBUTI		  ----------------	 28/10

nº111
nº112
nº113

(19/09/2014)  Compensação por trabalho no GT - Presos

(22/09/2014) Afastamento para mestrado no exterior:
Dra. Olinda Vicente Moreira

(19/09/2014) Designação de Coordenador Área Regional: 
Dra. Maria Cecília Lessa da Rocha

nº115
nº116
nº117

(25/09/2014) Férias - Outubro de 2014

(26/09/2014) Escala de Plantão de Atendimento - Outubro de 2014

Guias de direitos dos idosos e dos 
deficientes disponíveis na biblioteca

A Biblioteca da Defensoria 
Pública da União em São Paulo 
(DPU/SP), localizada no setor 
administrativo, no 3º andar da 
unidade, recebeu exemplares de 
guias práticos de direitos da pes-
soa idosa e da pessoa com de-
ficiência, que estão disponíveis 
para empréstimo.

O Guia Prático de Direitos 
da Pessoa Idosa, publicado pela 
Universidade Estadual Pau-
lista Júlio de Mesquita Filho 
(UNESP), apresenta importan-

tes pontos do Estatuto do Idoso 
abrangendo os direitos e bene-
fícios assegurados às pessoas 
com idade igual ou superior a 60 
anos, em relação à saúde, educa-
ção, cultura, trabalho, segurida-
de e previdência social e demais 
informações. O guia também 
apresenta competências que de-
fendem os direitos dos idosos 
como o Ministério Público e a 
Defensoria Pública e orientação 
sobre casos e maneiras para re-
ceber atendimento.

O Guia sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência, publi-
cado pela Defensoria Pública do 
Estado de São Paulo juntamente 
com o Núcleo Especializado de 
Direitos do Idoso e da Pessoa 
com Deficiência, informa o con-
ceito de pessoa com deficiência, 
os artigos da Constituição Fede-
ral que garantem sua proteção 
e orientações sobre os diretos 
específicos de cada tipo de defi-
ciência, como surdez, cegueira, 
deficiência física ou intelectual.

nº114 (23/09/2014) Regulamentação do Plantão de Atendimento nº118

(26/09/2014) Compensação por trabalho no Sefras (GT-Rua) e 
CECON: Dra. Luciana Grando Bregolin Dytz

(30/09/2014) Alteração de férias: Dra. Daniela Muscari Scacchetti

A DPU/SP, visando capaci-
tar e auxiliar os colaboradores 
interessados em ingressar nos 
quadros de pessoal administra-
tivo da DPU, realizará a partir 
do dia 13 de outubro até o 
final de dezembro curso para 
preparar os interessados no 
próximo concurso para servi-
dores da DPU, que deverá ser 
realizado no início de 2015.

O cursinho será ministra-
do por servidores e defensores 
interessados, e até o exato mo-
mento já tem confirmadas aulas 
de Direito Administrativo (com 
enfoque na lei 8.112), Processo 
Civil, Arquivologia, Interpreta-
ção de Textos, Processo Penal 
e Legislação concernente a De-
fensoria Pública da União. 

O objetivo é que pessoas 
que já tem alguma experiência 
em concurso público auxiliem 
os interessados como um guia 
para os estudos. O cursinho não 
tem nenhum objetivo de esgotar 
o tema de discussão, apenas de 
nortear os estudos dos concur-
seiros da unidade e abrir espaço 
para trocas de informações.

As aulas serão diárias e re-
alizadas após o horário do ex-
pediente da DPU, a partir das 
19h, e com duração de até 2h. 
Poderão participar do curso ter-
ceirizados, estagiários e outros 
colaboradores. O calendário de 
aulas será divulgados em bre-
ve e as inscrições serão feitas 
pessoalmente no dia 13, antes 
do início da primeira aula. 

Cursinho para concurso 
administrativo da DPU/SP

cursinho
gratuito na 
DPU/SP 


